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resumo
O presente trabalho se orienta a partir da visão sobre a potencialidade do ensino musical 
enquanto meio de inserção da arte na vida dos indivíduos, como forma de integração social 
e auxiliador do desenvolvimento intelectual, corporal e emocional humanos. Somando-se a 
isso o fato de que, na cidade de estudo, a educação básica não supre toda a demanda por 
um ensino musical amplo e democrático, buscou-se propor o projeto arquitetônico de uma 
Escola de Música com educação gratuita para o município de Itumbiara-GO.

Palavras-chave: Formação Humana; Educação Musical; Espaços de Ensino; Arquitetura. 

abstract
The present work is guided by the view of the potential of music education as a means of 
incorporating art into individuals’ lives, serving as a tool for social integration and aiding in 
human intellectual, physical, and emotional development. Adding to this is the fact that, in 
the city studied, basic education does not meet the full demand for a complete and reacha-
ble music education. Therefore, this project aims to propose the architectural design of a 
Music School offering free education for the municipality of Itumbiara-GO.

Key-words: Human Development; Music Education; Learning Spaces; Architecture. 
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motivação

INTRODUÇÃO

O interesse por música começou muito cedo na minha vida. Desde pequena sempre gostei 
muito de estar em contato, fosse ouvindo ou cantando, e ao longo dos anos essa afinidade 
apenas cresceu. Sempre muito incentivada por meus pais, comecei a fazer aulas de tecla-
do e ter mais proximidade com o canto a partir dos onze anos. Hoje, consigo perceber o 
quanto essas experiências, desde a infância até as fases seguintes da minha vida, contri-
buíram positivamente em muitos aspectos para a formação da pessoa que sou hoje.  

O tempo passou, e apesar de não ter escolhido a música como profissão, ela não deixou 
de estar presente em minha trajetória acadêmica enquanto graduanda de Arquitetura e 
Urbanismo. Assim que ingressei no curso, em uma daquelas primeiras atividades sobre 
“o que é arquitetura para você?”, meu trabalho foi um desenho com a frase “arquitetura é 
música petrificada”, do escritor alemão Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832). E, ape-
sar de essa visão sobre a arquitetura ter se modificado e evoluído muito ao longo de minha 
formação, não deixei de tentar observar e entender os potenciais da relação entre essas 
duas áreas que sempre gostei tanto. 

Assim, este trabalho nasce da vontade que possuo em contribuir, por meio da união entre 
arquitetura e música, com o contexto social e urbano de minha cidade de origem: Itumbia-
ra, na região sul do estado de Goiás.

justificativa
Ao longo do tempo, a música enquanto produto de expressão cultural humana foi tema de 
estudos e teorizações de muitos pensadores, tanto do campo musical quanto da filosofia, 
antropologia e psicologia. Alguns teóricos defenderam em seus escritos a ideia da músi-
ca como uma linguagem universal, que ultrapassa barreiras linguísticas e culturais. Essa 
ideia, porém, está longe de ser um consenso entre os músicos e, ainda hoje, persistem de-
bates sobre sua validade. Muitos estudiosos questionam se a música poderia ser mesmo 
considerada uma linguagem (ou língua), e, ainda que sim, se seria universal no sentido de 
gerar o mesmo significado ou interpretação a todos. Em suma, muitos são os pontos de 
vista favoráveis e contrários a tal afirmação, mas há um fato inegável relacionado a ela: o 
de que a música esteve presente em todas as culturas de que se tem conhecimento até a 
atualidade, desempenhando funções diferentes em cada uma delas. 

Em algumas culturas a música é utilizada na celebração de rituais religiosos, festividades, 
ou ainda como ferramenta de transmissão cultural entre gerações. Também aparece em 
algumas comunidades no firmamento de sua identidade e fortalecimento de vínculos entre 
seus membros, dentre outros diversos contextos.
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No Brasil, vê-se a música sendo utilizada nos mais variados contextos sociais e culturais. 
De cerimônias cristãs a religiões de matriz africana ou oriental; de comemorações a rituais 
fúnebres; na existência de inúmeros gêneros musicais que representam a identidade de 
comunidades diversas, como o samba, frevo, sertanejo, forró, etc; e outros utilizados como 
forma de resistência de grupos marginalizados, como o rap e o funk. Assim, mesmo com 
variações de estilo, ritmo, melodia e propósito, a música representa uma ferramenta de 
comunicação que reflete os valores, crenças e emoções de diferentes grupos. 

Atualmente, a democratização do acesso aos mais variados meios de comunicação em ter-
ritório nacional tem possibilitado que a música, enquanto fenômeno cultural, possa alcan-
çar de maneira crescente populações menos privilegiadas economicamente. Ainda que, 
infelizmente, esses grupos nem sempre detenham o privilégio do contato fácil com outras 
formas de expressão artística como dança, pintura, escultura, teatro, literatura e cinema, 
dificilmente passam suas vidas ilesos de algum contato com a música, ainda que apenas 
como ouvintes. 

Assim, percebe-se na música um grande potencial como espaço de inserção da arte na 
vida do ser humano, como ponto de partida para o contato e conhecimento sobre outras 
formas de arte. O que, por consequência, contribui para que o indivíduo possa aprofundar 
suas formas de se relacionar consigo próprio, com o mundo e com a cultura a seu redor 
(FONTERRADA, 2008).  

  Além disso, muitos são os estudos que discutem e comprovam o papel de práticas 
musicais como formas de integração, comunicação e participação social que impulsionam 
a autonomia e a criatividade nos indivíduos. Conforme aponta Del Ben (Del Ben 2002, p. 
52-53): 

 

“A música pode contribuir para a formação global 
do aluno, desenvolvendo a capacidade de se ex-
pressar através de uma linguagem não-verbal os 
sentimentos e emoções, a sensibilidade, o intelec-
to, o corpo e a personalidade [...] além da “trans-
missão e do resgate de uma série de elementos da 
cultura”. (Del Ben; Hetschke, 2002, p. 52-53)

Outro ponto importante e conhecido sobre o ensino musical é o de que, se inserido ainda 
na primeira infância, tem grande capacidade de contribuir no crescimento intelectual, cor-
poral, social e emocional da criança. Assim como explicitado no Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (RCNEI), documento do Ministério da Educação que serve 
de guia para o trabalho dos professores com crianças pequenas: 
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Portanto, diversos são os benefícios existentes na difusão de uma educação musical que 
pretenda não somente a aquisição de habilidades musicais ou formação de um público 
para música de concerto, mas como instrumento de formação humana – musical, pessoal 

e social. 

Por conseguinte, para que essa formação aconteça de maneira eficaz, é necessário um 
ensino que leve em conta a diversidade social, cultural e econômica que se apresentam no 
contexto contemporâneo brasileiro. Ou seja, uma educação democrática, que se preocupe 
com as realidades de seu público-alvo e não desconsidere suas necessidades e vulnera-
bilidades.  

Finalmente, a partir do reconhecimento dessas demandas, se estabelece a importância 
da dimensão do ambiente construído no processo de aprendizagem, como um de seus 
elementos estruturadores. E, portanto, o papel do arquiteto em criar espaços que não só 
sirvam de suporte para uma educação musical satisfatória, mas que a impulsione e contri-
bua no processo de desenvolvimento de seus usuários. 

“Ouvir música, aprender uma canção, brincar de 
roda, realizar brinquedos rítmicos, jogos de mãos 
etc., são atividades que despertam, estimulam e 
desenvolvem o gosto pela atividade musical, além 
de atenderem a necessidades de expressão que 
passam pela esfera afetiva, estética e cognitiva. 
Aprender música significa integrar experiências 
que envolvem a vivência, a percepção e a reflexão, 
encaminhando-as para níveis cada vez mais elabo-
rados”. (BRASIL, 1998, p. 48).

objetivos gerais
A partir dos fundamentos apresentados, este trabalho tem por objetivo a concepção do 
projeto de arquitetura de um espaço público para ensino e prática musical para a cidade 
de Itumbiara – GO. 

objetivos específicos
O presente trabalho também visa entender a importância dada ao ensino de música ao 
longo da história e sua evolução no contexto da educação pública no Brasil; compreender 
a importância da dimensão arquitetônica para espaços de ensino e locais específicos para 
práticas musicais; apresentar referências com exemplos de boas práticas projetuais para a 
tipologia estudada; elaborar uma leitura urbana da cidade de Itumbiara-GO, a fim de diag-
nosticar suas demandas e necessidades em relação à educação musical e seus locais de 
ensino e, por fim, desenvolver a proposta arquitetônica de um espaço público para ensino 
e prática musical para a cidade. e implantação. 

03



música e sociedade: 
panorama histórico
Registros demostram que o surgimento da música enquanto manifestação humana re-
monta à pré-história, ainda no período paleolítico. Uma pesquisa realizada por arqueólo-
gos da Universidade de Tübingen, na Alemanha, e publicada na revista Nature em 2009, 
encontrou restos de flautas com mais de 35 mil anos de existência na caverna de Hohle 
Fels, em território alemão, que seriam os instrumentos musicais mais antigos encontrados 
até então.  

Figura 1: Flauta de Hohle Fels. Fonte: The Archaeologist/ Reprodução.  Acesso em Out. 2024.

Estudos como esse reafirmam o modo como a música tem estado presente na trajetória da 
humanidade desde seus primórdios. Contudo, cada sociedade – inserida em um recorte 
temporal, espacial e cultural específicos - entendeu e aplicou a música como campo do 
conhecimento de maneira única e particular. E essa forma de entendimento foi aspecto 
determinante do quanto e como aquele saber estava inserido nos processos educacionais 
e de formação em cada comunidade. 

FUNDAMENTAÇÃO
TEÓRICA
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Conforme Fonterrada em seu livro “De Tramas e Fios: Um ensaio sobre música e educa-
ção” (2008, p.13): 

“Se, em determinada cultura, a música for uma 
das grandes disciplinas do saber humano, o valor 
da educação musical também será alto, em pé de 
igualdade com o de outros campos do conhecimen-
to. Se, porém, se não houver esse reconhecimento, 
sua posição em relação às demais áreas será, tam-
bém, marginal” (FONTERRADA, 2008, p.13). 

Portanto, é possível observar a educação musical possuindo relevâncias diversas no de-
correr da história humana. Na Grécia Antiga, por exemplo, ela possuía grande valor extra-
musical: contribuía para a formação do caráter, ética e cidadania, influindo no humor e no 
espírito dos cidadãos. Por esse motivo, em Esparta, era uma exigência que esse campo do 
conhecimento fizesse parte da educação durante a infância e juventude, com a intenção 
de que cada indivíduo pudesse contribuir para o benefício moral, social e político do Esta-
do. 

Mais à frente, na Idade Média, a música era considerada parte do “quadrivium” - mais alta 
divisão das sete artes liberais - junto à aritmética, astronomia e geometria. De acordo com 
o pensamento da época, era vista como disciplina científica a serviço não de fins educa-
cionais, mas religiosos, com objetivo principal de louvor a Deus. Neste período surgem as 
“scholae cantori”, escolas onde as crianças aprendiam o canto, principalmente o grego-
riano¹, não visando seu desenvolvimento individual, mas com a finalidade de atender as 
necessidades litúrgicas da Igreja Católica. 

Já em meados do século XVII, enquanto a sociedade passava pela transição do teocen-
trismo para o antropocentrismo, segundo os ideais racionalistas-cartesianos do período, a 
arte e o sentimento não tinham autonomia e, portanto, não desempenhavam uma função 
essencial na vida humana. Logo, a música, que representava apenas formas inferiores de 
sentimentos, ocupava a última posição na classificação hierárquica das artes. 

Nos séculos posteriores, existiram ainda muitas outras fases e contextos em que a edu-
cação musical ocupou diferentes papéis para sociedades diversas. E seguindo a mesma 
tendência, ainda na contemporaneidade não existe uma forma única a partir da qual toda 
a humanidade enxergue o lugar que esta arte deve ocupar em seus processos de formação 
educacionais. 

No Brasil, mesmo antes da chegada dos portugueses, existiam aqui tribos indígenas que 
tinham, cada qual à sua maneira, a música como elemento de sua cultura. Posteriormente, 
no Brasil-Colônia do século XVI, o ensino musical começa a acontecer, de maneira mais 
formal, quando os padres jesuítas - percebendo a música como forma de se aproximar dos 
povos nativos – a utilizavam na sua catequização e no ensino do idioma português. 

Contexto Brasileiro
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Mais à frente, no século XIX, com a mudança da Corte portuguesa para o país, chegam 
também muitos músicos europeus. Assim, o ensino musical que até então se restringia à 
Igreja Católica e suas finalidades litúrgicas, começa a se estender aos teatros, que costu-
mavam receber grupos estrangeiros de óperas. De forma concomitante, crescia a prática 
informal da música popular, que não seguia as mesmas regras daquela praticada na Igreja 
e era, portanto, mais espontânea. Nesse mesmo período surgem os primeiros conservató-
rios brasileiros e, mais a frente, acontece a inclusão da música vocal como disciplina nos 
colégios particulares, com o objetivo de formar uma plateia erudita.

Figura 2: Obra de Johann Moritz Rugendas (1802-1858) representando a dança do lundu no Brasil colonial. Fonte: 
Mundo Educação - UOL /Reprodução. Acesso em Nov. 2024.

Já no decorrer do século XX, ocorreram algumas mudanças importantes a nível nacional, 
no sentido de inclusão do ensino musical na educação pública, como a adição do Canto 
Orfeônico² como disciplina obrigatória em território nacional. Entretanto, a partir de 1971,  
em contraponto aos avanços quanto à valorização do ensino musical, acontece a substitui-
ção do ensino de música pela educação artística no sistema público. E, na mesma direção, 
a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) de 1996, reafirma o tratamento de forma generalizada do 
ensino de educação artística, em uma tendência nada benéfica não só para o ensino de 
música, mas também para as outras artes. Já que dessa forma, os conteúdos deveriam ser 
compilados e dividir o espaço/tempo de uma única disciplina. Essa LDB provocou inúme-
ras reivindicações de profissionais da área musical por uma inclusão mais ampla do ensino 
de música na educação pública. 
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Tais manifestações resultaram na Lei nº 9.394, de dezembro de 2008, ainda em vigor, 
que altera o artigo 26 da LDB de 1996 sobre  ensino de arte, incluindo o parágrafo 6: “A 
música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular que 
trata o parágrafo 2º deste artigo.” (BRASIL, 2008), que mais tarde foi alterado para “As ar-
tes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente 
curricular de que trata o § 2o deste artigo.” (BRASIL, 2017). 
Essa foi uma alteração importante enquanto estabelecimento de diretriz curricular, já que, 
a partir daí, as escolas teriam o prazo de dois anos para o pleno cumprimento da lei. Entre-
tanto, o que foi observado na prática é que, como a música continuou dentro do extenso 
conjunto de conteúdos que a disciplina de arte deveria tratar, a lei, apesar de representar 
importante mudança de pensamento e valorização da música enquanto disciplina, abriu 
margem para que cada município e cada escola trabalhasse esses conteúdos de acordo 
com a realidade e os recursos disponíveis a cada um, muitas vezes escassos. Recursos 
esses que abrangem desde um cronograma diminuto - já que diversos outros conteúdos do 
campo das artes também devem ser trabalhados – de professores capacitados na área de 
música, de materiais - como instrumentos e aparelhos de som - e de ambientes adequados 
para o ensino musical. Isso resulta em um ensino heterogêneo a nível do território nacio-
nal, no qual algumas escolas e municípios, com esforço expressivo, conseguem ofertá-lo 
de maneira satisfatória e outros, pelos poucos recursos disponíveis ou ainda pela persis-
tente falta de reconhecimento da importância e benefícios do ensino de música, o fazem 
de maneira insuficiente. 

Programas de incentivo
Se, por um lado, a educação musical oferecida na educação básica é, por vezes, insatis-
fatória, por outro existem diversos programas governamentais e não-governamentais que, 
enxergando suas potencialidades, têm tentado contribuir para a difusão do ensino de mú-
sica no país. 

São inúmeros os projetos que em diferentes escalas colaboram com a formação musical 
– e em consequência pessoal e social – de pessoas que, sem eles, não teriam a mesma 
oportunidade de convívio com a música. 

Como bom exemplo pode ser citado o Projeto Bandas de Música, criado em 1976 pela 
Funarte, com o objetivo de revalorizar as bandas de música no Brasil, reconhecendo sua 
importância artística e cultural, como importantes ferramentas de cidadania e interação 
social. Entre as ações do projeto estão a doação de instrumentos musicais de sopro para 
inúmeras bandas por todos os estados, cursos de capacitação para regentes e instrumen-
tistas e a distribuição de manuais e partituras de músicas de compositores brasileiros. 

Outro caso relevante é o do Instituto Brasileiro de Música e Educação (IBME), que existe 
desde 2011. Sua missão é “contribuir para fortalecer a educação pública, por meio da 
música e de outras artes, a partir de ações de formação e atividades artísticas e culturais 
para crianças, jovens e professores, colaborando com a mitigação das condições de vul-
nerabilidade e gerando benefícios também para as famílias e comunidades do entorno” 
(IBME, 2011). O instituto recebe apoio da Caixa Econômica Federal, do Governo Federal 
e outras iniciativas privadas, e atualmente é responsável por três projetos: “Sinta o Som”, 
“SOM+EU” e “Geração de Sons”. 
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Para além disso, um ambiente de ensino com desempenho além do apenas regular deixa 
de ser meramente suporte para o processo educacional, se tornando uma parte integrante 
dele. Nesses casos, segundo Kowaltowski (2011), as crianças passam a ter três professo-
res: os próprios professores, o material didático e, como terceiro, o ambiente construído. 
Ou ainda, segundo Anísio Teixeira, importante educador brasileiro do século XX:  

Contudo, para que o edifício atue como agente educador, considera-se aqui que alguns 
fatores básicos, comuns não somente ao projeto de ambientes escolares, mas ainda as-
sim indispensáveis a eles, devem ser contemplados. O primeiro deles se relaciona aos 
aspectos de conforto ambiental, principalmente no que diz respeito à iluminação e venti-
lação naturais, que devem ser tratadas de maneira adequada, sem escassez ou excesso. 
Integrado a elas, deve estar o conforto acústico, que será tratado mais especificamente no 
tópico seguinte. Além disso, atributos básicos de eficiência energética – como a utilização 
de energia renovável e reuso de água – são muito oportunos para que a edificação possa 
minimizar os impactos causados no contexto em que se insere.

Também se faz necessário o dimensionamento adequado dos espaços de ensino da edi-
ficação, aqui vistos como a totalidade de seus ambientes e não só as salas de aula pro-
priamente ditas. Para isso, deve-se sempre pensar em uma arquitetura compatível com a 
escala humana que a habitará, já que o edifício deve instigar a curiosidade do aluno em 
explorá-lo sem causar sensações de insegurança por se apresentar monumental em rela-
ção a ele. 

O ambiente educacional também deve ser capaz de suscitar em seus usuários os senti-
mentos de apropriação e pertencimento, fundamentais tanto para uma experiência com-
pleta das pessoas no edifício quanto para sua manutenção. Isso porque um usuário que se 
sente “morador”, por consequência se sentirá corresponsável pelo cuidado com o espaço 
que também é seu: 
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“Nenhum outro elemento é tão fundamental, no 
complexo da situação educacional, depois do pro-
fessor, como o prédio e suas instalações.” 

(TEIXEIRA, 1951).

“Na organização de um projeto em função de plan-
tas-baixas e cortes, e também de acordo com o 
princípio das instalações, podem-se criar as con-
dições para um maior senso de responsabilidade 
e, consequentemente, também um maior envolvi-
mento no arranjo e no mobiliamento de uma área. 
Deste modo os usuários tornam-se moradores.” 

(HERTZBERGER, 1996, p.28)  

Nesse sentido, destaca-se aqui o desafio de se projetar instituições educacionais públicas 
no Brasil. Afinal, como conceber uma arquitetura que seja capaz de incentivar nos usuários 
esse senso de identidade e responsabilidade, se tratando de locais de caráter tão compar-
tilhado/comunitário e com alta rotatividade de pessoas?  



Como alternativas oportunas para responder a essa demanda, fazem-se ainda muito atu-
ais e úteis as Lições de Arquitetura de Herman Hertzberger, dentre as quais evidencia-se 
aqui duas estratégias projetuais específicas, passíveis de aplicação no contexto acima cita-
do. Em primeiro lugar, a possibilidade de manipulação dos usuários sobre a quantidade de 
iluminação e ventilação que adentram à edificação, o que possibilita ainda que os meca-
nismos de conforto ambiental respondam de maneira mais assertiva à finalidade pela qual 
são propostos. E, além disso, a criação de oportunidades espaciais que possibilitem aos 
alunos, ainda que temporariamente, imprimirem a sua identidade naquele espaço: como a 
disposição de mobiliários manipuláveis, prateleiras para exposições de trabalhos e lousas 
para serem “rabiscadas” pelos alunos.

Em complemento, outra característica desejável a ambientes escolares se refere à adapta-
bilidade e flexibilidade, que não precisam necessariamente ser contempladas apenas em 
salas que possam ser subdivididas ou agrupadas, mas principalmente na concepção de 
espaços que possam se adaptar aos diferentes usos possíveis no dia a dia de uma escola 
e às diferentes idades que poderão ser atendidas ali. Esses dois fatores são muito impor-
tantes, sobretudo em contextos de países em desenvolvimento, como o Brasil, em que os 
edifícios públicos precisam ser multifuncionais ao máximo para conseguirem atender às 
demandas sociais apresentadas. 

Percebe-se, portanto, a importância de se conceber espaços de ensino que não respon-
dam somente a demandas ou atributos estéticos, prazerosos à visão. Mas que, além de 
responderem às questões sociais e culturais de seu contexto de inserção, satisfaçam tam-
bém os outros sentidos humanos que, afinal, também têm influência direta no modo como 
o espaço é percebido, na execução das atividades ali previstas e no processo de aprendi-
zado que ali se dará. 

A questão dos sentidos e sua contribuição para a percepção da arquitetura é muito bem 
abordada no livro “Os olhos da pele”, de Juhani Pallasmaa (2005):  
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“Uma obra de arquitetura não é experimentada 
como uma série de imagens isoladas na retina, e 
sim em sua essência material, corpórea e espiri-
tual totalmente integrada.” (PALLASMAA, 2005, 
p.42)  

Nesse sentido, deve-se prestar atenção especial aos chamados sentimentos primordiais 
que o ambiente construído provoca em seus usuários, que delimitam o “vocabulário bá-
sico” a partir do qual aquela arquitetura é sentida e interpretada (NESBITT, 2006). Afinal, 
ainda que esses sentimentos não sejam exatamente iguais para todos - por dependerem 
de fatores biológicos, culturais e de experiências individuais – eles possuem certas carac-
terísticas em comum. Uma sala de aula com pé direito baixo, estreita e escura, por exem-
plo, dificilmente irá evocar sentimentos benéficos ao processo de aprendizagem. Já um 
ambiente amplo, que faz bom proveito da iluminação e ventilação naturais possui chances 
muito maiores de contribuir satisfatoriamente com a aprendizagem. 



espaços específicos para ensino 
e prática musicais  
Partindo do princípio de que, durante o processo de projeto, é necessário considerar todos 
os cinco sentidos humanos, um deles se destaca quando se trata das especificidades de 
locais para ensino musical: a audição. 

Segundo Romanelli (2013):  

“Tanto a audição quanto a prática musical depen-
dem fundamentalmente do espaço onde são pra-
ticadas, uma vez que a música é uma arte que se 
fundamenta na relação entre som e silêncio.” (RO-
MANELLI, 2013, p. 9) 

Assim, na concepção dos espaços em questão, além de se considerar os aspectos já discu-
tidos no item anteior, também é necessário levar em consideração algumas características 
específicas, principalmente de natureza acústica, que esse tipo de ambiente demanda. 
Entretanto, é preciso cuidado para que não se priorize essas especificidades sonoras a 
ponto de prejudicar o conforto térmico e outras características espaciais relevantes da 
edificação. 

Assim, o cuidado com os sentidos deve ser tomado ainda mais em espaços pensados 
para crianças, cujas interações com o ambiente são contínuas, recíprocas e independen-
tes (BIJOU, BAER, 1980). Afinal, elas se encontram ainda em período de formação e são 
fortemente impactadas pelos estímulos que acontecem ao seu redor. Por isso, é necessá-
ria uma atenção particular na escolha da materialidade, das cores, texturas e tudo aquilo 
que influirá nos sentidos dos usuários do espaço, incluindo os aspectos já citados anterior-
mente. Desse modo, seu aprendizado e desenvolvimento serão estimulados e, por fim, a 
arquitetura que os rodeia também os educará.  

Para compreender a relevância da dimensão arquitetônica no bom aproveitamento acústi-
co desses espaços, é necessário assimilar alguns fundamentos da acústica arquitetônica. 
É importante destacar, porém, que o que se pretende neste trabalho não é um aprofunda-
mento destes conceitos, ou explorá-los em sua totalidade, já que se trataria da complexida-
de de uma disciplina inteira. O objetivo aqui é apenas o de trazer luz aos atributos acústicos 
que mais dependem do projeto arquitetônico, e que são desejados a ambientes de ensino 
e prática musicais. 
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Nas literaturas que tratam dos princípios fundamentais para a educação musical adequa-
da, há certa variação de ênfase em um ou outro critério, de acordo com o autor e a abor-
dagem que cada um acredita ser a ideal. Contudo, existem dois pilares comuns a essas vi-
sões, que não deixam de ser contemplados: a audição (ou apreciação) e a prática musical. 

A audição é o elemento que deve privilegiar o contato do estudante com um amplo repertó-
rio musical, orientando-se à diversidade e à escuta ativa (WUYTACK e PALHEIROS, 1995). 
Já a prática diz respeito ao desenvolvimento de habilidades ligadas à interpretação, com-
posição e improvisação musical (ROMANELLI, 2013). 

Assim, em termos gerais, um ambiente adequado para o ensino musical seria aquele ca-
paz de proporcionar boas condições tanto para a audição quanto para a prática musical. 
Para isso, os conceitos de ruído, isolamento acústico, absorção acústica e tempo de rever-
beração podem ser muito úteis como parâmetros a serem considerados no momento do 
projeto de arquitetura. 

Audição/apreciação e prática musicais

De acordo com Leo Beranek (1962), o ruído de fundo é o som que pode ser percebido 
durante a ausência da emissão sonora pelos sujeitos da comunicação. Ou seja, aquilo que 
permanece sendo ouvido quando aluno, professor e instrumentos estão em silêncio. 

Um ambiente adequado ao ensino musical deve ser silencioso, ainda que não seja possível 
evitar completamente a presença de ruídos, principalmente se tratando de locais coletivos 
e utilizados principalmente por crianças. Portanto, para que o espaço possa ter um silên-
cio relativamente satisfatório, principalmente nas salas onde ocorrem aulas de canto ou 
instrumento, elas devem ser equipadas de medidas que promovam seu isolamento sonoro 
em relação ao restante da edificação.  

Ruído de fundo

O isolamento acústico ou sonoro compreende as medidas tomadas nos limites de um am-
biente para evitar a transmissão de som para dentro ou para fora dele (BERANEK, 1962). A 
falta de tais medidas resulta na edificação como um agente causador de ruído, uma vítima 
do ruído, ou ambos os casos.  

Portanto, é importante considerar o isolamento sonoro desde o momento de escolha do 
terreno, que não deve ficar próximo de fontes de ruído capazes de prejudicar o bom funcio-
namento da escola, tais como ferrovias, aeroportos e vias com tráfego intenso de veículos  
pesados. O isolamento também é necessário na tentativa de minimizar o impacto da esco-
la em sua vizinhança.  

Isolamento acústico
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— Sistemas de ventilação: Recomenda-se fazer uso de ventilação zenital, mas nos casos 
de emprego da ventilação cruzada, ela deve ocorrer segundo uma das opções a seguir 
(FIGURA 9). Além disso, também deve-se evitar fluxos de ventilação entre as salas e áreas 
de circulação. Quando utilizados sistemas de condicionamento de ar, as condensadoras 
devem ser posicionadas longe de áreas sensíveis, como as salas de ensino.  

Figura 9: Tipos de ventilação recomendados. Fonte: ProAcustica Manual Escolas. Adaptado pela autora. 
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— Lajes entre pavimentos: Para reduzir a transmissão de ruído entre um pavimento e outro, 
é interessante o uso do contrapiso flutuante. Esse sistema é composto por um elemento 
rígido, como um contrapiso ou tablado, sobre um material resiliente, que pode ser compos-
to de borracha reciclada de pneu, cortiça, emulsões asfálticas, espuma de polietileno, lã 
mineral, lã de pet, mantas elastoméricas, entre outros. Sua presença desvincula o piso dos 
elementos estruturais e de vedação do edifício.  

Figura 10: Detalhe construtivo em corte - contrapiso flutuante. Fonte: Elaborado pela autora. 

Absorção sonora

— Coberturas: O tratamento acústico de coberturas é necessário para reduzir a transmis-
são de ruídos externos para o interior da edificação, tais como chuva, vento e tráfego. Para 
isso, devem ser utilizados materiais que absorvam e reflitam esses sons exteriores, como 
é o caso das mantas de lã mineral ou painéis de espuma acústica.

A absorção sonora se refere às providências tomadas em um ambiente para que se absor-
va o som gerado nele próprio ou a ele transmitido (BERANEK, 1962). Essa grandeza se re-
laciona diretamente com o Tempo de Reverberação (Tr), que será explicado mais a frente.  

É comum que se confunda a absorção com o isolamento sonoro, embora a diferença entre 
os dois se encontre no fato de que, enquanto o isolamento depende dos materiais utiliza-
dos nos limites/ divisórias do ambiente com seu exterior, o índice de absorção é definido 
principalmente pelos materiais de revestimento utilizados nas faces internas do espaço, 
bem como o mobiliário e objetos presentes em seu interior.  

O uso de materiais absorventes em excesso resulta em salas “secas”, onde há pouca 
reverberação do som. Do ponto de vista da acústica, essa característica é bem quista em 
salas de ensino convencionais, pois proporciona boa inteligibilidade da fala, que diz res-
peito à possibilidade de aluno e professor se escutarem claramente e sem prejuízo (BERA-
NEK, 1962). Porém, não é um atributo desejável a salas de música, casos em que é mais 
adequada uma sala “viva”, ou seja, com mais reverberação e sem exagero em materiais 
com função de absorção sonora. Com isso, se atinge um bom resultado acústico para o 
público, que passa a se sentir envolvido pelo som, e para os músicos, que podem se ouvir 
facilmente. 
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Figura 11: Exemplo de aplicação de painel acústico. 
Fonte: Acervo Pessoal

Tempo de Reverberação

Em geral, materiais considerados bons absorve-
dores sonoros são os porosos e pouco densos. 
Como boas alternativas podem ser utilizados 
carpetes, cortinas, espumas, forros minerais 
e os chamados painéis acústicos. Esses siste-
mas reduzem reflexões indesejadas, reverbera-
ções em excesso e eco no ambiente, por meio 
da conversão da energia sonora que chega até 
eles em calor.

Como mencionado, um outro conceito da acús-
tica que requer reflexão na fase de concepção 
de espaços de ensino de música é o Tempo de 
reverberação (Tr). O resultado dessa proprieda-
de interfere profundamente na prática musical 
e depende diretamente de variáveis definidas 
pelo projeto arquitetônico. 

De acordo com Sabine (1900), o Tempo de Re-
verberação é definido como o tempo necessário 
para que o nível de pressão sonora, no ambien-
te, decaia em 60dB desde a percepção do som 
direto. A fórmula para se estimar esse tempo, 
em segundos, para um ambiente com forma 
aproximadamente cúbica é: 

Na equação, V representa o volume da sala (comprimento x largura x altura) e Ae se refere 
à área efetiva de absorção, que por sua vez depende da área de cada superfície existente 
(Ai) no interior do ambiente e seu respectivo coeficiente de absorção sonora (αi): 

Assim, como se pode perceber, o resultado do Tempo de Reverberação depende direta-
mente das características espaciais do ambiente, sua forma geométrica, suas dimensões 
horizontais, seu pé direito e os materiais utilizados em seu interior. 
Quanto a quantificação de um valor de tempo de reverberação ótimo, existe uma ampla 
variação de acordo com a função do espaço (se é uma sala de prática individual ou de con-
junto, sala de concerto ou auditório) e de acordo com a opinião de cada autor da literatura 
em questão. A tabela a seguir demonstra o Tr recomendado, por modalidade de sala, na 
visão de alguns teóricos musicais. 
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Tabela 1: Tempo de reverberação para diferentes tipos de salas indicados por pesquisadores da área musical. Fonte: Espaços para aprender 
e ensinar música.

De modo geral, o que se tem como consenso é que o Tempo de Reverberação não deve 
ser alto demais (causado por espaços com grande volume em relação à valores baixos de 
área de absorção), o que ocasiona locais onde os sons se confundem, prejudicando a apre-
ciação da música e fazendo com que, em práticas de conjunto, os alunos não consigam 
distinguir suas próprias vozes/ instrumentos. Um exemplo prático de uma situação desse 
tipo pode ser observado quando se canta em um banheiro de grande volume: os materiais 
geralmente utilizados, como revestimentos cerâmicos e louças, têm índice de absorção 
praticamente nulo, o que faz com que a voz reverbere por um tempo longo. 

Contudo, também não é desejável que o Tempo de Reverberação seja muito baixo, que é 
o caso das já citadas salas “secas” (volume pequeno em relação ao alto valor da área de 
absorção), que exigem um maior esforço dos músicos na execução musical, já que o som 
produzido é quase totalmente absorvido pelos materiais presentes. 

Assim, ainda que não se trabalhe necessariamente com a aplicação literal da fórmula aci-
ma apresentada durante a concepção arquitetônica, e que existam muitos outros fatores a 
serem considerados no processo de projeto, o Tr permanece como um parâmetro bastante 
útil. Isso porque explicita os impactos que a relação entre o dimensionamento do ambiente 
e a escolha dos materiais a serem empregados têm nos resultados das atividades musi-
cais ali praticadas.
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REFERÊNCIAS PROJETUAIS

Figura 12: Casa da Música - OMA. Fonte: Archdaily / Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 12: Casa da Música - OMA. Fonte: Archdaily / Reprodução. Acesso em Out. 2024.
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Escola de Música de Candelaria 
Projeto: Espacio Colectivo Arquitectos. 
Área: 844 m². 
Localização: Candelaria – Colômbia. 
Ano: 2016.  

Figura 12: Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 12: Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.



O projeto nasce de uma iniciativa do Ministério da Cultura da Colômbia, em construir esco-
las de música em diversas cidades pelo país, a fim de tornar a cultura e a diversidade musi-
cal local mais acessíveis às populações em situação de vulnerabilidade.  Assim, foi aberto 
um concurso público para elaboração do protótipo de uma escola de música que pudesse 
ser facilmente implantado nos terrenos disponíveis pelos municípios, e que respondesse 
de maneira adequada às condições geográficas, climáticas e culturais nacionais. 

A intenção, segundo a equipe de projeto, era a criação de um espaço participativo que 
proporcionasse à comunidade os sentimentos de apropriação e pertencimento, utilizando 
para este fim a música. Os objetivos esperados eram de se promover a integração entre 
cidadãos, a inclusão social e o respeito pela diferença. 

Trata-se de um equipamento de pequena escala, com apenas um pavimento, que compõe 
o perfil urbano de maneira sutil. 

Figura 13: Vista aérea Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 13: Vista aérea Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.
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Figura 15: Diagrama de concepção de projeto – Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução. 
Acesso em Out. 2024.

O tratamento acústico também se faz presente no interior das salas de ensino, com o po-
sicionamento de painéis de absorção sonora nas paredes, que contribuem para melhor 
execução de performances e aulas práticas.
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Figura 16: Salas de Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução.  Acesso em Out. 2024.Figura 16: Salas de Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução.  Acesso em Out. 2024.

No auditório nota-se a existência de nuvens acústicas no forro, que por possuírem elevada 
absorção sonora, contribuem para reduzir a reflexão indesejada de sons no ambiente.

Figura 18: Auditório Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 18: Auditório Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.

NUVENS ACÚSTICAS
NO AUDITÓRIO

Figura 17: Corte da Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archidaily/ Reprodução. Adaptado pela 
autora. Acesso em Out. 2024.
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A parte externa do edifício é marcada pelo uso de tijolos e concreto aparentes, escolhidos a 
partir de fatores como facilidade de mão de obra e matéria-prima abundante. A isso acres-
centa-se o uso de cores, aplicadas nos muros circundantes e nos interiores das salas. A 
mistura desses três principais elementos (tijolo – concreto – cores) atribui ao projeto, ao 
mesmo tempo, unidade compositiva e a ludicidade necessária a um ambiente de ensino 
para crianças. 

Pode-se perceber que a Escola de Música de Candelaria atende a um programa bastante 
reduzido se comparado à Casa da Música de Porto, e, em sua escala, atende bem aos pro-
pósitos aos quais se dispõe.  

Sua escala aproxima o edifício do público, se tornando amigável em relação à escala hu-
mana e aos edifícios de seu entorno. Além disso, o fato de não possuir muros e seu acesso 
se dar de forma contínua desde à rua até o interior do edifício são fatores que contribuem 
para que cumpra suas intenções de agregar valor enquanto equipamento urbano e de 
aproximar a música das pessoas. 

Também se nota uma opção adequada pela região de implantação, por se tratar de um 
bairro em região periférica da cidade, com elevados índices de pobreza. Tal escolha denota 
que seu compromisso de tornar a música mais acessível não é apenas parte de um discur-
so, mas se concretiza por meio da arquitetura implantada em uma região que condiz com 
seu público-alvo. 

Mais uma vez, têm-se um projeto cuja forma não segue o desenho perimetral do terreno 
onde é implantado, mas desenvolve sua volumetria de forma independente, dessa vez a 
partir da consideração de fatores climáticos, de conforto térmico e condições acústicas 
adequadas para estabelecer o programa de necessidades a que deveria atender. 
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Jardim de Infância 
Nueva Creación  
Projeto: Taller de Arquitectura Miguel Montors. 
Área: 1400 m². 
Localização: Tultepec, México. 
Ano: 2022.  

Figura 21: Escola de Música de Candelaria. Fonte: https:https://www.archdaily.com.br/br/895313/escola-de-musica-de-candelaria-espacio-co-Figura 21: Escola de Música de Candelaria. Fonte: https:https://www.archdaily.com.br/br/895313/escola-de-musica-de-candelaria-espacio-co-
lectivo-arquitectos?ad_medium=gallery . Acesso em Out. 2024.lectivo-arquitectos?ad_medium=gallery . Acesso em Out. 2024.

Figura 19: Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 19: Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.
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O projeto do Jardim de Infância Nueva Creación faz parte de uma ação do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário, Territorial e Urbano de Tultepec, em conjunto com seu Departa-
mento de Planejamento Urbano. O objetivo da iniciativa era o de implantar equipamentos 
socioculturais e educacionais em áreas de interesse no território da cidade, contribuindo 
também para sua recuperação econômica no período pós-pandemia. 

Uma das solicitações que o projeto deveria atender era a de que em toda sua execução 
fossem utilizados materiais de fácil disponibilidade e mão de obra local, tendo em vista a 
geração de empregos para a população. 

Segundo a equipe de projeto, ele foi pensado para que proporcionasse a apropriação social 
e a possibilidade de diferentes usos no futuro. Seu foco principal é o de fazer com que o 
ensino não se limite às salas de aula, mas que a arquitetura também possa ensinar por 
meio de sua forma, espacialidade e materiais.  

Sua planta é organizada a partir de um espaço central, que se configura ao mesmo tempo 
como circulação e espaço de permanência/ convivência.  

Figura 20: Vista aérea Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 20: Vista aérea Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.
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Percebe-se certa simplicidade na escolha da materialidade, que reflete a exigência inicial 
de se trabalhar com materiais e mão de obra disponíveis. Tijolos aparentes, concreto, ma-
deira, vidro e metal compõem uma volumetria de fácil leitura para os usuários do espaço, 
com uma visível hierarquia entre si: A abundância dos tijolos nas paredes se distingue 
facilmente do plano do piso, em concreto liso, e do teto, em concreto texturizado. Já em 
menor quantidade, a madeira e o vidro das esquadrias, o metal das vigas e guarda-corpos 
aparecem de maneira mais pontual no espaço. Pelo uso dos mesmos materiais, interior e 
exterior se mesclam, conferindo unidade ao projeto. 

Retomando o que é afirmado por Pallasmaa (2005) em sua defesa por uma arquitetura 
que provoque e sacie todos os sentidos: “o que sentimos nesses lugares e seus sons e 
odores têm o mesmo peso que suas imagens”. Assim, por meio de um pensamento seme-
lhante, durante a concepção do Jardim de Infância Nueva Creación muito se preocupou 
com a experiência sensorial que os usuários do edifício, principalmente as crianças em 
suas descobertas e aprendizados, fariam ali.  

Tal preocupação é percebida na escolha dos materiais empregados: os tijolos das paredes 
foram escolhidos para apresentarem uma textura específica que pudesse ser tocada e 
sentida pelas crianças, as diferentes superfícies do teto e pisos foram definidas para pro-
vocarem estímulos visuais, e o paisagismo foi pensado para proporcionar uma mistura de 
cheiros e tons de verde. 

O projeto, ainda que de maneira sutil, devido à justificada baixa variedade de materiais, 
torna perceptível como a preocupação com os outros sentidos, além da visão, pode contri-
buir para uma arquitetura rica em estímulos, capaz de proporcionar conforto e bem-estar 
a seus usuários.

Figura 23: Sala de aula  Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 23: Sala de aula  Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.
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Nova Escola da 
Fundação Bradesco  
Projeto: Shieh Arquitetos Associados. 
Área: 4000 m². 
Localização: Osasco, Brasil.
Ano: 2017.  
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Figura 24: Nova Escola da Fundaçao Bradesco. Fonte: Archidaily/ Reprodução. Acesso em Abr. 2025.



Em 2015, a Fundação Bradesco, que tem como objetivo promover a inclusão social através 
da educação ofertada à população brasileira em vulnerabilidade socioeconômica, realizou 
um concurso entre quatro escritórios de arquitetura para o projeto de conversão de um 
edifício administrativo da década de 1970 em uma nova escola de ensino médio. 

Um dos desafios do projeto era criar espaços de ensino e de convívio que atendessem a 
grande quantidade de alunos da escola - cerca de 750 adolescentes por turno - em um 
espaço limitado, visto que o edifício preexistente já ocupava a maior parte do terreno de 
cerca de 3000m². 

A proposta vencedora do concurso visava aproveitar o máximo possível da estrutura exis-
tente, fazendo adaptações e empregando alguns recursos construtivos para atribuir um 
novo caráter ao edifício, revitalizando-o de modo que pudesse atender com qualidade ao 
novo uso proposto. 

Tendo tal princípio como ponto de partida, toda a alvenaria externa da edificação foi de-
molida, dando lugar a grandes panos de vidro que garantem a entrada de iluminação e 
ventilação natural. Para que essa estratégia não se tornasse prejudicial, foi construída uma 
nova “casca” externa, para servir como mecanismo de pré-sombreamento, filtrando a inci-
dência de luz solar. Ela foi posicionada 75cm mais à frente da fachada antiga, com brises 
móveis em chapa de alumínio expandida, fixados por uma estrutura metálica que também 
configura uma espécie de passarela/ galeria técnica contínua para limpeza e manutenção 
tanto dos brises, quanto das condensadoras do sistema de condicionamento de ar. 
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Figura 25 Vista da rua da Nova Escola da Fundação Bradesco. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Abr. 2025.Figura 25 Vista da rua da Nova Escola da Fundação Bradesco. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Abr. 2025.









Também foi importante a consideração do isolamento acústico entre os ambientes de ensi-
no e convívio, já que eles dividem um espaço consideravelmente restrito. Em uma tentativa 
de acrescentar o mínimo possível de peso na estrutura já existente do prédio, o escritório 
não pretendia utilizar paredes de alvenaria, mas divisórias que fossem mais leves. Por isso, 
a vedação das salas de aula foi construída em estrutura metálica, preenchida com lã de 
rocha – por suas propriedades de isolamento sonoro - e revestida de madeira teca – por 
possuir alta durabilidade e resistência.  

Apesar do posicionamento de janelas diretamente entre a área de circulação e as salas 
de aula, o que não é benéfico do ponto de vista da qualidade acústica, essas foram equi-
padas de chicanes, que permitem a circulação de ar garantindo ainda um certo nível de 
isolamento acústico.  

Considerando o contexto contemporâneo das grandes cidades brasileiras, em que existem 
cada vez menos terrenos disponíveis em áreas já muito urbanizadas, o projeto é conside-
rado um bom exemplo de como a aplicação de soluções e tecnologias construtivas mais 
atuais - como a escolha da estrutura metálica na concepção dos novos elementos cons-
trutivos e o revestimento  em cimento polimérico da estrutura preexistente - pode resultar 
na criação de ambientes com muita qualidade espacial para usos até mesmo distintos 
dos atribuídos inicialmente ao edifício. É uma amostra de como a concepção em estrutura 
metálica pode possibilitar a criação de ambientes flexíveis não só no espaço, mas também 
no tempo. 

Além disso, o projeto faz bom uso de uma área limitada e da aplicação de cores e texturas 
estimulantes sensorialmente para promover diferentes relações do usuário com o espa-
ço, criando um edifício nada monótono que oferece oportunidades espaciais para que o 
aprendizado não se limite às salas de aula formais, mas também ocorra nos diversos am-
bientes da escola. 

Figura 34: Sala de aula. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Abr. 2025.Figura 34: Sala de aula. Fonte: Archdaily/ Reprodução. Acesso em Abr. 2025.
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síntese 
referências projetuais
Com o intuito de reunir os pontos principais considerados para o desenvolvimento do proje-
to que é objeto deste trabalho, a partir do estudo das referências projetuais apresentadas, 
foi elaborado o quadro síntese a seguir. 

Nova Escola da Fundação Bradesco

Escola de Música de Candelaria

Jardim de Infância Nueva Creación

Brises móveis metálicos perfurados 

Aplicação de cores e texturas no mobiliário

Criação de espaços que incentivem o estudo 
além dos limites das salas de aula

Equipamento cultural como nó urbano a 
partir da música

Distanciamento entre as salas como estra-
tégia de eficiência acústica e conforto am-
biental

Pátio como espaço central que une convi-
vência e circulação

Salas como volumes “soltos”, desconecta-
dos da estrutura da laje entre pavimentos 

Adaptabilidade para diferentes usos

Preocupação com a experiência sensorial 
dos usuários

Figura 35: Fachada Escola de Música de Candelaria. Fonte: Archdaily 
Reprodução. Acesso em Out. 2024.

Figura 35: Fachada Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ Figura 35: Fachada Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily/ 
Reprodução. Acesso em Out. 2024.Reprodução. Acesso em Out. 2024.
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Figura 36: Fachada Jardim de Infância Nueva Creación. Fonte: Archdaily 
Reprodução. Acesso em Out. 2024.

Figura 37: Fachada Nova Escola da Fundação Bradesco. Fonte: Archdaily 
Reprodução. Acesso em Abr. 2025.









Figura 40:  Usina Hidrelétrica de Furnas. Fonte: Diário Oficial de Itumbiara/ Reprodução. Acesso em Nov. 2024.

Os citados eventos históricos foram de força determinante para as posteriores modifica-
ções econômicas, sociais e urbanas do município de Itumbiara. Dentre eles, evidencia-se a 
instalação da usina hidrelétrica na cidade, considerada a maior do grupo Furnas Centrais 
Elétricas S/A. Sua construção impulsionou o crescimento populacional, pela geração de 
empregos, e urbano, levando ao surgimento de um bairro com casas voltadas a atender à 
população que viria a trabalhar na usina, a Vila de Furnas. 

Também se destaca aqui a construção da Praça da República, originalmente com outro 
nome. Sua implantação junto à Matriz Santa Rita de Cássia passaria a configurar um ponto 
muito importante para o tecido urbano itumbiarense, constituindo no seu entorno o bairro 
Centro e a partir dali todo o restante da malha urbana da cidade, com crescimento em 
sentido perpendicular ao Rio Paranaíba.  

Figura 41: Capela Santa Rita de Cássia. Fonte: Diário Oficial de Itumbiara/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.Figura 41: Capela Santa Rita de Cássia. Fonte: Diário Oficial de Itumbiara/ Reprodução. Acesso em Out. 2024.
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Às margens do mesmo rio, se configuraria a Avenida Beira Rio, importante equipamento de 
lazer da cidade. Conhecida como o ponto turístico mais visitado de Itumbiara, a orla conta 
com um percurso de 5km de extensão, muito utilizado pela população para lazer e práticas 
esportivas. O local oferece ainda quadras de esportes, parques infantis, mirantes e áre-
as comerciais. A avenida se tornou um importante polo comercial e de bares/ restauran-
tes, atualmente com pouquíssimos exemplos de uso residencial – que se configurou mais 
adentro do bairro - com apenas algumas casas remanescentes de décadas passadas.  

Atualmente, o município de Itumbiara possui uma área de 2.447,014 km² e uma popula-
ção, de acordo com o último censo, de 107.970 habitantes – a décima cidade mais popu-
losa de Goiás. A densidade demográfica resultante dessa relação é de 44,12 hab/km2 e 
sua área efetivamente urbanizada é de 38,93km2 (IBGE, 2019). Em aspectos urbanísti-
cos, trata-se de uma cidade ainda pouco verticalizada, com a maior parte da população 
habitando casas térreas.

Figura 42:  Vista aérea de Itumbiara. Fonte: Fernando Branco/ Reprodução Diário de Itumbiara, 2022. Acesso em Out. 2024.
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ensino musical na educação 
pública e privada em Itumbiara

Segundo dados do IBGE (2010), A taxa de escolarização do município, entre 6 e 14 anos 
de idade, é de 97,9%. As competências das escolas (municipais/ estaduais) são divididas 
de acordo com a faixa etária atendida, conforme demonstrado na tabela a seguir:

Tipo de escola Nível escolar oferecido Quantidade de escolas Nº de matrículas

CMEI (Centro 
Municipal de 
Educação Infantil)
Escola Municipal

Escola Estadual

Creche/ Educação 
Infantil

Ensino Fundamental I e II

Ensino Médio

17

35

19

4198 

7590

3486
Tabela 2:  Dados educação pública de Itumbiara. Fonte: IBGE e Prefeitura Municipal de Itumbiara. Acesso em Out. 2024.

Uma característica muito importante e positiva para os alunos e famílias atendidos pela 
rede pública municipal em Itumbiara é que, nos últimos anos, o poder público tem traba-
lhado para que todas as escolas de sua competência, tanto os CMEI’s quanto as escolas 
de ensino fundamental, tenham ensino em tempo integral, utilizando um dos períodos 
para cumprimento da carga horária e disciplinas obrigatórias da BNCC (Base Nacional Co-
mum Curricular) e o outro para oferecimento de atividades e oficinas extracurriculares a 
todos os alunos da rede. 

Algumas das escolas existentes, quando ainda em fase projetual, já foram concebidas para 
funcionarem em período integral – nelas, o aluno tem a opção de permanecer durante 
todo o dia, com a oferta das refeições adequadas e oficinas no próprio ambiente da escola. 
Nas demais unidades, que por algum motivo não tenham sido construídas para funciona-
rem em tempo integral, a prefeitura fornece ônibus que levam as crianças, todos os dias, 
para um dos dois Centros Municipais de Educação Integral (CMETI): O Centro Municipal de 
Educação Integral José Gomes Pereira ou o Centro Municipal de Educação Integral Juca 
Andrade. 

Nesses Centros são oferecidas 25 oficinas dentro das quatro áreas do conhecimento, se-
gundo a BNCC, que são linguagens, matemática, ciências da natureza e ciências humanas. 
O estudante - ou sua família, em caso de crianças pequenas - pode optar por quais oficinas 
deseja participar, que incluem esportes como capoeira, jiu-jitsu, natação, oficinas de racio-
cínio lógico, musicalização, canto coral, entre outras. 

As oficinas que trabalham conteúdos de música são ofertadas como aulas semanais de 
musicalização para crianças de até seis anos e de canto coral, para alunos de seis a 14 
anos. Segundo a coordenadora do CMETI Juca Andrade, há uma grande procura pelas ofi-
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cinas de música, de modo que a escola não consegue atender a todos os alunos que de-
sejam essa atividade, por se tratar de uma alta demanda e a considerando que a unidade 
possui uma única sala para realização dessa oficina e apenas uma professora responsável 
pelas aulas de musicalização. 

Nos dois polos, as aulas acontecem na já citada sala específica, utilizada somente para 
trabalhar atividades relativas à música. No CMETI Juca Andrade, ela é construída em mate-
riais convencionais, comuns ao restante da escola: paredes de alvenaria com acabamento 
em pintura, piso de granilite e forro de PVC. Uma janela ampla cumpre a função de trazer 
luz natural ao ambiente, que é filtrada pela presença de uma cortina. Para prover maior 
conforto térmico, já que se trata de uma cidade de clima geralmente quente e seco, a sala 
é equipada com ar-condicionado, assim como as outras da escola.  

Figura 43: Aula de musicalização infantil no CMETI Juca Andrade. Fonte: Acervo PessoalFigura 43: Aula de musicalização infantil no CMETI Juca Andrade. Fonte: Acervo Pessoal

Quanto a aspectos específicos rela-
tivos a salas para ensino de música, 
não há elementos específicos de iso-
lamento ou absorção sonora na sala, 
mas nota-se que seu layout foi pen-
sado para a realização de atividades 
musicais. Também se percebe a pre-
sença de instrumentos (violões) que 
são utilizados nas aulas de musicali-
zação e equipamento de som (caixa 
de som e microfone) que contribuem 
para que os professores deem suas 
aulas de forma mais confortável. O 
ambiente ainda conta com lousa, col-
chonetes, um pequeno palco e um 
armário com materiais utilizados nas 
aulas, além das paredes decoradas 
com representações de notas musi-
cais, que remetem às atividades que 
acontecem ali. 

Figura 44: Equipamentos de som CMETI Juca Andrade. Figura 44: Equipamentos de som CMETI Juca Andrade. 
Fonte: Acervo Pessoal.Fonte: Acervo Pessoal.
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Assim, pode-se perceber que, apesar de se tratar de uma sala de aula convencional, não 
projetada inicialmente para aulas de música, as adaptações de layout e equipamento de 
som fazem com que o ambiente tenha o desempenho mínimo necessário para realização 
das atividades de musicalização e canto. Entretanto, algumas mudanças poderiam acarre-
tar melhorias tanto para os alunos quanto para os professores de música, como a adição 
de elementos de isolamento acústico, que diminuiria a chegada de ruídos provenientes do 
restante da escola, que por vezes atrapalham o andamento da aula. 

Escolas de Música Existentes na Cidade
Atualmente, em Itumbiara, estão em funcionamento três escolas de música que possuem 
estrutura física para atender aos alunos. Dessas escolas, duas são caracterizadas como 
escolas particulares, e uma é descrita como projeto social. A fim de tornar mais fácil a com-
preensão do quadro geral das escolas de música no município, foi criada a tabela síntese 
a seguir:

Nome da escola Nº de alunos Tipo Modalidade de pagamento 

Escola de Música 
Sacra Santa Cecí-
lia 

IDAM Musical

Beethoven

80

125

40

Valor de acordo com a ren-
da familiar do aluno + taxa 

fixa de R$20,00
Mensalidades a partir de 

R$400,00  

Tabela 3:  Dados escolas de música de Itumbiara. Fonte: Escola de Música Sacra Santa Cecília, IDAM Musical, Beethoven.

Aulas ofertadas

Projeto 
Social

Particular

Particular Mensalidades a partir de 
R$200,00  

Canto litúrgico; piano; 
teclado; violão; violino. 

Bateria; canto; clarinete; guitarra; 
musicalização infantil; piano; 

teclado; saxofone; violão; violino. 

Canto; Piano; Teclado; 
Violão 

Como é possível perceber a partir dos dados levantados, as escolas oferecem uma varie-
dade considerável de tipos de aulas. Entretanto, apenas uma delas atende por meio de 
valores sociais, possibilitando também o acesso às aulas por alunos em vulnerabilidade 
socioeconômica.  

Diante o exposto sobre o contexto do ensino musical a nível da educação básica de Itum-
biara, pode-se perceber que o poder público da cidade tem trabalhado para garantir o 
cumprimento da Lei nº9.394, de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), já discutida neste tra-
balho, efetivamente oferecendo o contato com a música dentro no ambiente escolar. Por 
outro lado, percebe-se que os impactos benéficos desse contato poderiam ser ampliados 
se oferecidas outras aulas além do canto coral e musicalização, como de instrumentos e 
musicoterapia. Além disso, seria possível alcançar um público ainda maior de crianças e 
adolescentes caso se aumentasse a oferta gratuita de aulas de música, que poderia acon-
tecer em outras localidades além dos CMETI’s.
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Visadas para o terreno

Figura 49: Visada 1: esquina do terreno de implantação. Fonte: Acervo Pessoal.

Figura 50: Visada 2: Av. Santos Dumont. Fonte: Acervo Pessoal.

Figura 51: Visada 3:Rua 14. Fonte: Acervo Pessoal.
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memorial justificativo

PROPOSTA PROJETUAL:

si nes te si a
ESPAÇO PARA ENSINO E PRÁTICA MUSICAL EM ITUMBIARA-GO

A partir da reflexão sobre o ensino musical ao longo da história, no contexto brasileiro, 
da arquitetura de espaços escolares, estudos de caso de boas práticas projetuais e das 
análises do contexto urbano da cidade de Itumbiara-GO, o projeto visa à elaboração de um 
equipamento de ensino musical para o município, que seja capaz de ofertar o contato com 
a música e todos os seus benefícios vinculados à população em idade escolar atendida 
pelo ensino público municipal. Levando assim, os impactos positivos da difusão do ensino 
musical não só aos alunos diretamente atendidos, como também a suas famílias e a co-
munidade local como um todo. 

A proposta objetiva a oferta gratuita do ensino musical ao público-alvo já descrito, visto 
que a esfera municipal não dispõe de recursos suficientes para cobrir toda a demanda por 
aulas de música. Além disso, pretende ser um local para o oferecimento de conteúdos mu-
sicais não contemplados pela educação pública na cidade e ofertados majoritariamente 
sob altas mensalidades pelas escolas de música particulares. 

Finalmente, intenciona-se a concepção projetual de um espaço que, a partir da formação 
de um forte vínculo com a comunidade local, possa ser apropriado e utilizado por ela, já 
que a ela pertence. Ademais, um edifício que não só sirva de suporte para uma educação 
musical satisfatória, mas que a estimule e que também seja capaz de ensinar por meio de 
suas formas, cores, sons, texturas e cheiros.  Para tanto, que possibilite não só a educação 
formal em sala de aula, entre aluno e professor, mas também a integração social experi-
mentada na prática informal, espontânea e coletiva. 
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anteprojeto - TCC II
Durante a presente etapa deste trabalho, o projeto passou por uma fase de amadureci-
mento e definição de algumas questões técnicas que possibilitaram um desenho mais de-
talhado daquilo que antes eram apenas intenções projetuais e estudos de espacialidade/ 
materialidade. 

A intenção inicial de que os volumes dos ambientes se constituíssem de forma indepen-
dente entre si e do fechamento externo se manteve, bem como a distribuição espacial 
deles dentro do edifício, que não sofreu alterações significativas. 

Uma das principais mudanças ocorridas desde a etapa anterior, que representa impactos 
significativos tanto na volumetria final da edificação quanto na vivência dos usuários no 
espaço se refere à praça de entrada. 

Esse ambiente, que antes tinha grande parte de sua área voltada para embarque e desem-
barque de veículos, agora passa a constituir um amplo espaço de gentileza urbana para 
a cidade e para os passantes, além de ser um rico espaço de permanência e convivência 
para os frequentadores da escola, com bancos-canteiros sombreados por árvores, projeta-
dos com a mesma linguagem do mobiliário interno. 

Na chegada do edifício, o tímido pergolado com módulos triangulares deu lugar a uma 
generosa marquise metálica que parece se desprender do grande volume principal, se 
constituindo como forte elemento visual e, ao mesmo tempo, agregando área sombreada 
na fachada com maior incidência solar. 

Outra alteração facilmente perceptível ocorreu no desenho dos espelhos d’água e jardins 
que ficam entre a calçada da Rua 14 e adentram à edificação. Com o objetivo de propor-
cionar uma maior racionalidade construtiva, uma maior leveza visual e a concretização 
da função de isolamento acústico da vegetação entre as salas de aula, esses elementos 
passaram a ter um desenho que segue a linha perimetral do terreno. 
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Um ponto crucial de evolução técnica desta etapa do presente trabalho foi a concepção 
estrutural de um sistema que permitisse que o vencimento do grande vão no sentido trans-
versal da edificação, de aproximadamente 30 metros. 

Após o estudo das características, pontos positivos e negativos de algumas possibilidades 
de estruturas, chegou-se à definição do emprego do sistema de vigas vagão metálicas, 
com cabos de aço apoiados por montantes tracionados, como estrutura principal. 

Essa escolha parte da capacidade da viga vagão de vencer vãos extensos com vigas de 
seção consideravelmente menores se comparadas ao sistema metálico convencional de 
pilar/viga, resultando em uma maior leveza visual e sensação de amplitude do espaço. 

Uma das principais referências utilizadas quanto a esse tipo de estrutura foi a cobertura 
translúcida em viga vagonada da sede do Sebrae de Brasília, que apoiada na estrutura de 
concreto dos edifícios vence um vão de 36 metros com seus 3,6 metros de altura total.

Após a escolha do tipo de estrutura, foi feito seu pré-dimensionamento de acordo com a 
fórmula empírica de Rebello (2007), resultando em uma viga vagão de 1,9 metros de altu-
ra com dois montantes, posicionada no sentido transversal do terreno e com 9 metros de 
distância entre seus eixos.

Figura 66: Cobertura da sede do Sebrae - Brasília. Fonte: Archidaily/Reprodução. Acesso em Abr. 2025.
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Apoiada nessa estrutura está o envoltório em brises móveis de chapa metálica perfurada 
que permitem o controle da entrada de ventilação e luz natural no edifício, filtrando-a para 
que não se torne excessiva. 

No pavimento superior, seguindo a mesma materialidade, o piso também é em chapa per-
furada, formando uma passarela metálica semiapoiada nos volumes de concreto armado 
e alvenaria e atirantada à grelha de cobertura. Essa, por sua vez, sustenta o fechamento 
superior em telhas termoacústicas, em um sistema que conforma sheds sombreados vol-
tados para a direção sul do terreno, projetados a partir de análise dos ângulos alfa da carta 
solar da cidade.

GSPublisherVersion 0.0.100.100

GSPublisherVersion 0.0.100.100

VOLUMES INDEPENDENTES 
EM ESTRUTURA DE 
CONCRETO ARMADO E 
VEDAÇÃO EM ALVENARIA 

PASSARELA EM CHAPA 
METÁLICA PERFURADA COM 
MÓDULOS DE 200x600cm  
SEMIAPOIADA NOS VOLUMES 
E ATIRANTADA À GRELHA DE 
COBERTURA

ESTRUTURA PRINCIPAL EM 
VIGAS VAGÃO DE DOIS 
MONTANTES CONECTADAS 
ENTRE SI

FECHAMENTO EM BRISES 
MÓVEIS DE CHAPA METÁLICA 
PERFURADA 100x450cm

MARQUISE METÁLICA 
PARA SOMBREAMENTO 
DA PRAÇA DE ENTRADA

FECHAMENTO POSTERIOR 
EM PAREDE DE CONCRETO 
PIGMENTADO COM ÓXIDO 
DE FERRO

SISTEMA DE SHEDS 
SOMBREADOS COM 
JANELAS BASCULANTES EM 
MÓDULOS DE 182,5x90cm

GRELHA METÁLICA DE 
SUSTENTAÇÃO DA COBERTURA 
EM MÓDULOS 150x300cm

COBERTURA  EM TELHA 
METÁLICA TERMOACÚSTICA

9 m

9 m

9 m

6 m

AXONOMETRIA EXPLODIDA - GERAL
ESCALA 1:250

AXONOMETRIA EXPLODIDA GERAL
SEM ESCALA

Figura 68:

Elaborado pela autora.
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